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Contextualização e objetivo:

● Intensificação dos eventos extremos exige 
nova postura institucional

● Atuação estratégica e preventiva do controle 
externo

● Três políticas públicas interligadas:
i. Defesa civil
ii. Prevenção de desastres
iii. Enfrentamento da crise climática



Gráfico da NASA - Aquecimento:

https://www.youtube.com/embed/-gHUHoqBn-
Yhttps://www.youtube.com/embed/-
gHUHoqBn-Y

https://www.youtube.com/embed/-gHUHoqBn-Y



Emergência Climática:



Grandes pontos de inflexão:



Exigência de atuação imediata do 
Estado:
Fundamento Jurídico:

- CF, art. 3,º, art. 170, art. 225

- Jurisprudência. STF, pauta verde: 
ADPF 760, 708, 743 

- Leis 12.187/2009, 12.608/2012, 14.904/2024



Exigência de atuação imediata do 
Estado:
Sobre aplicação ao sistema Tribunais de Contas, vide 
nosso artigo em Revista Controle em Foco, v. 4. n.8 BH, 
2024: 
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O que o MPC e o TCE/AM tem feito para 
induzir e fazer avançar a política pública?

Período de intensificação de eventos 
extremos e de agravamento da emergência 
climática. 



Maiores 
cheias do Rio 
Negro

Cota: 30,02m. 
Ano: 2021. 

Maior marca.

Cota: 29,77m. 
Ano: 2009. 244 
dias de cheia.

Cota: 29,97m. 
Ano: 2012. 230 

dias de 
enchente.

Cota: 29,75m. 
Ano: 2022. 4ª  

maior da 
história. 

Cota: 29,69m. 
Ano: 1953. 

Durou 221 dias.Cota: 29,66m. 
Ano: 2015. 19 

cidades 
atingindas.

Cota: 29,61m. 
Ano: 1976. 197 

dias de 
duração.

Cota: 29,42m. 
Ano: 1989.

Cota: 29,50m. 
Ano: 2014. 245 

dias de 
enchente.

Cota: 29,42m. 
Ano: 2019.

Fonte: Portal Amazônia 
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AMAZONAS 2023: DA FILÓ À SECA E FUMAÇA
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Estruturação da Defesa Civil:

Evidência: 

- Desestruturação da Defesa Civil, defasagem ou inexistência de planos de 
contingências para prevenção, preparação e resposta a desastres

- Base legal e foco inicial

● Lei nº 12.608/2012 — Política Nacional de Proteção e Defesa Civil
● Fiscalização da estruturação dos órgãos locais
● Avaliação de:

○ Planos de contingência
○ Orçamento para ações preventivas
○ Núcleos de proteção formalizados

Representações do MPC, julgadas procedente pelo Colegiado. Em fase de 
execução estrutural.



Visita do MPC/AM à  Defesa Civil do Estado do Amazonas



DEFESA CIVIL DO ESTADO A PARTIR DE RECOMENDAÇÃO 
MPC: 

IMPACTOS DA ESTIAGEM A MITIGAR:

Fonte: Defesa Civil/AM
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Impactos associados a estiagem 
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Falta de 
combustível



Impactos associados a estiagem 
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02

Falta de energia 
elétrica (apagão)
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03

Comprometimento 
dos serviços 

essenciais



Impactos associados a estiagem
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04

Poluição de lagos 
e mortes de 

peixes



Impactos associados a estiagem
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05

Elevação de 
preço de 

alimento e 
demais insumos



Impactos associados a estiagem

Fonte: Defesa Civil/AM

06

Isolamento total 
de comunidades 
e de Municípios



Impactos associados a estiagem 

Fonte: Defesa Civil/AM

07

Falta de água



Impactos associados a estiagem 

Fonte: Defesa Civil/AM

08

Desabastecimento 
do comércio e 

escassez de 
alimentos



Impactos associados a estiagem 
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09
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afetando a 
economia e  

emprego



Impactos associados a estiagem 

Fonte: Defesa Civil/AM

10

perda de 
produção do 
setor primário



Impactos associados a estiagem 
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11

Interrupção das 
comunicações 

(tv, rádio, 
telefone, 
internet)
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12

Dificuldade de 
deslocamento de 

materiais e 
pessoas



Impactos associados a estiagem 
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13

Aumento do 
número de 
incêndios 

florestais e 
urbanos e 

poluição do ar



Impactos associados a estiagem 

Fonte: Defesa Civil/AM

14

Poluição do ar e 
aumento de 

doenças



Estruturação da Defesa Civil:

Evidência: 

- Desestruturação da Defesa Civil, defasagem ou inexistência de planos de 
contingências para prevenção, preparação e resposta a desastres

- FOCO NA PREVENÇÃO DE DESASTRES - Base legal e foco inicial

● Lei nº 12.608/2012 — Política Nacional de Proteção e Defesa Civil
● Fiscalização da estruturação dos órgãos locais
● Avaliação de:

○ Planos de contingência
○ Orçamento para ações preventivas
○ Núcleos de proteção formalizados

Representações do MPC, julgadas procedente pelo Colegiado. Em fase de 
execução estrutural.



Desafios na prevenção:

Obstáculos identificados

● Fragmentação de competências
● Falta de financiamento
● Falta de coordenação interfederativa
● Baixa integração com políticas urbanas e 

ambientais







Enfrentamento da crise climática:

Nova abordagem institucional

Indução de Políticas de Ação Climática 

● Cobrança de políticas de:
○ Adaptação (aos efeitos)
○ Mitigação de emissões (à causa)



Ações de adaptação climática:

● Cobrança de marco regulatório 
● Cobrança de plano de adaptação
● cobrança de programa-orçamento  



Administração Estadual - ações de 
adaptação climática:

● Estado do AM possui marco regulatório

Leis 3135/2007, 4266/15, 6514/23 6528/23 

● aderiu ao Adapta Cidades  
● não possui plano de adaptação - representação 

16994/2024: 



Administração Estadual - ações de 
adaptação climática:

● Estado do AM possui marco regulatório

Leis 3135/2007, 4266/15, 6514/23 6528/23 

● aderiu ao Adapta Cidades  
● não possui plano de adaptação - representação 

16994/2024: 



Municípios amazonenses e adaptação 
climática:
● Cobrança de marco regulatório 
● Cobrança de plano de adaptação
● cobrança de programa-orçamento  



Enfrentamento da crise climática:

Nova abordagem institucional

Indução de Políticas de Ação Climática 

● Eventos extremos como sinal da crise climática
● Cobrança de políticas de:

○ Adaptação
○ Mitigação de emissões

● Inclusão de critérios climáticos na análise de 
obras públicas
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Enfrentamento da crise climática:

Atuação Propositiva

● Cobrança de inventário de carbono no 
licenciamento ambiental 

● Recomendação de planos municipais de 
enfrentamento climático

● Inclusão de indicadores de resiliência urbana nas 
auditorias

● Parcerias com universidades e centros técnicos



Ações de mitigação climática:

● Cobrança de inventário de carbono no 
licenciamento ambiental estadual

● Cobrança de inventário de carbono no setor 
público 

● Cobrança do fortalecimento do combate ao 
desmatamento e queimadas



Enfrentamento da crise climática:

Evolução da atuação do TCE e MPC/AM

● Defesa civil → Prevenção de desastres → Políticas 
climáticas

● Crescente complexidade e integração de políticas 
públicas

● Controle externo como agente indutor de 
transformação



E a COP-30?
Que a COP-30 não seja um espetáculo midiático
onde muito se fala e pouco se faz, mas
negociação que garanta o financiamento e as
metas para poupar vidas e sofrimentos nestes
últimos anos em que ainda se faz possível evitar a
derrocada da humanidade pela fúria da natureza.

Obrigado!

ruy.marcelo@tce.am.gov.br 


